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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 28/2008

de 3 de Julho

Segunda alteração à Lei n.º 26/84, de 31 de Julho, que aprova
o regime remuneratório do Presidente da República

A Assembleia da República decreta, nos termos 
da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o se-
guinte:

Artigo 1.º

Alteração à Lei n.º 26/84, de 31 de Julho

São alterados os artigos 5.º e 6.º da Lei n.º 26/84, 
de 31 de Julho, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 102/88, de 25 de Agosto, que passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 5.º

As subvenções previstas nos artigos anteriores são 
cumuláveis com as pensões de aposentação, de reforma, 
de sobrevivência ou a remuneração na reserva a que o 
respectivo titular tenha igualmente direito.

Artigo 6.º

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Direito a disporem de um gabinete de trabalho, 

sendo apoiados por um assessor e um secretário da sua 
confiança, nomeados, a seu pedido, nos mesmos termos 
do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 28 -A/96, 
de 4 de Abril;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 7.º da Lei n.º 26/84, de 31 de Julho, 
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 102/88, de 25 
de Agosto.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 6 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 20 de Junho de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 23 de Junho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 571/2008
de 3 de Julho

O Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, definiu 
o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses 
no território continental, incluindo a matéria relativa à 
actividade operacional.

O Decreto -Lei n.º 247/2007, de 27 de Junho, definiu 
o regime jurídico aplicável à constituição, organização, 
funcionamento e extinção dos corpos de bombeiros, no 
território continental.

Importa agora, no desenvolvimento daqueles diplomas, 
estabelecer o regime aplicável ao serviço operacional dos 
bombeiros voluntários.

Foi ouvido o Conselho Nacional dos Bombeiros.
Assim:
Ao abrigo do n.º 6 do artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 247/2007, de 27 de Junho:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria define o regime aplicável ao serviço 
operacional dos bombeiros voluntários, adiante abrevia-
damente designado serviço operacional.

Artigo 2.º
Serviço operacional

Serviço operacional é a actividade operacional desen-
volvida pelo bombeiro voluntário na execução das funções 
e tarefas cometidas no âmbito da missão do respectivo 
corpo de bombeiros.

Artigo 3.º
Tipos de serviço operacional

A actividade operacional pode incluir os seguintes tipos 
de serviço operacional:

a) Assistência, a actividade de transporte de doentes, 
respectivo apoio e acompanhamento;

b) Formação e instrução, a actividade de formação e 
instrução, incluindo adquirir ou ministrar conhecimentos 
no âmbito da missão do corpo de bombeiros;

c) Informação e sensibilização, a actividade de divul-
gação, informação e sensibilização das populações nas 
matérias de protecção civil e autoprotecção;

d) Manutenção, organização e controlo das instalações e 
sistemas operacionais do corpo de bombeiros, a actividade 
técnica e logística de apoio, sustentação e manutenção da 
operatividade das instalações, equipamentos e sistemas 
afectos à missão do corpo de bombeiros;

e) Prevenção e patrulhamento, a actividade de preven-
ção e controlo, com vista a atenuar, reduzir ou limitar a 
ocorrência de riscos;

f) Piquete, a actividade de prontidão integrando forças de 
reserva preparadas para ocorrer a situações de emergência;

g) Simulacro ou exercício, a actividade de treino e simu-
lação de ocorrências, com vista a melhorar a proficiência 
dos bombeiros e a avaliar procedimentos e planos;
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h) Socorro, a actividade de carácter de emergência, de 
socorro às populações, desenvolvida em caso de incêndios, 
inundações, desabamentos e, de um modo geral, em caso de 
acidentes, de socorro a náufragos, de buscas subaquáticas 
e de urgência pré -hospitalar;

i) Vistoria técnica, a actividade de verificação no âm-
bito da prevenção e segurança contra riscos de incêndio 
e outros sinistros.

Artigo 4.º
Actividade e obrigações

1 — Para efeitos de permanência na situação de acti-
vidade no quadro, bem como para obtenção dos direitos, 
benefícios e regalias previstos no regime jurídico dos 
bombeiros portugueses, é obrigatória a prestação anual 
do tempo mínimo de duzentas e setenta e cinco horas de 
serviço operacional, sendo, no mínimo, cento e quarenta 
horas de socorro, simulacro ou piquete e setenta horas de 
formação e instrução.

2 — Transitam para o quadro de reserva, nos termos do 
disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 247/2007, de 27 de Junho, os elementos do quadro 
activo que não tenham, durante o ano anterior, efectuado o 
tempo mínimo de serviço operacional previsto no número 
anterior.

Artigo 5.º
Registos

Compete ao comandante do corpo de bombeiros assegu-
rar o registo tempestivo do serviço operacional no Recen-
seamento Nacional dos Bombeiros Portugueses, bem como 
a sua inclusão no processo individual dos bombeiros.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 22 de Abril de 2008. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 572/2008
de 3 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à EUROCOMPETÊNCIA, Sociedade Imo-
biliária e de Exploração Agrícola, Pecuária e Cinegética, 
L.da, com o número de identificação fiscal 507907884 e 
sede na Herdade da Ínsua, apartado 31, 7830 Pias, a zona 
de caça turística da Herdade da Ínsua (processo n.º 4835-
-DGRF), englobando vários prédios rústicos sitos na fre-

guesia de Pias, município de Serpa, com a área de 957 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 3 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 115/2008
de 3 de Julho

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2006/72/CE, da Comissão, de 18 
de Agosto, a qual altera a Directiva n.º 1997/24/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho, cuja 
redacção se encontra no Regulamento dos Elementos e 
Características dos Veículos a Motor de Duas e Três Ro-
das, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 267 -B/2000, de 20 de 
Outubro, na sua última redacção.

O Decreto -Lei n.º 237/2003, de 3 de Outubro, introduziu 
novos valores limite para as emissões dos motociclos de 
duas rodas, a aplicar em duas fases.

O Regulamento Técnico Global (RTG) n.º 2 da Comissão 
Económica das Nações Unidas para a Europa (UNECE), 
«Procedimento de medição das emissões poluentes dos 
motociclos de duas rodas equipados com um motor de 
ignição comandada ou de ignição por compressão no que 
respeita à emissão de poluentes gasosos, emissões de CO

2
 

e consumo de combustível», foi adoptado na perspectiva 
da criação do mercado global de motociclos.




